
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ACRE

CONTRATO 23817710
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CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA

FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA NO ESTADO DO ACRE -, com
registro no CNPJ sob o n. 05.429.148/0001-60, e sede na Alameda Ministro Miguel
Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP 69915-632, Rio Branco/AC, neste ato
representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, FRANCISCO PAULO
MESQUITA DO NASCIMENTO, doravante denominada CONTRATANTE. 

 
 CONTRATADA: CONDOR S/A INDÚSTRIA QUÍMICA, CNPJ

30.092.431/0001-96, sediada à rua Armando Dias Pereira,  160, Adrianópolis, CEP:
26053-640, Nova Iguaçu - RJ, neste ato representada pelo Sr. LUIZ CRISTIANO
VALLIM MONTEIRO, Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa
apresentados nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 0001748-
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81.2025.4.01.8001, e em observância às disposições da Lei 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Ata de Registro de Preços N.I. 12.017.10.2025 (23618902), originária
do Processo Administrativo 0006386-09.2025.4.03.8000, mediante contratação
direta por inexigibilidade de licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

    
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos menos letais
para o aparelhamento da Polícia Judicial da Justiça Federal, por meio do sistema de
registro de preços, na modalidade de compra compartilhada, especificados no Termo
de Referência (23618885), assim como a proposta (23687168) cujos preços passam a
ser registrados, independentemente de transcrição, nos termos da tabela abaixo,
1.2. Objeto da contratação:
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1
.

SPARK Z
2.0

KIT ELITE SPARK Z 2.0 
Acompanha:
1 (uma) pistola Spark Z 2.0
1 (um) coldre em polímero para
pistola Spark Z 2.0 
1 (um) coldre em polímero para
cartucho
6 (seis) cartuchos de lançamento
dados energizados 6m
01 Bateria blindada BZ 2.0
01 Carregador de bateria CZ 2.0
01 Alvo
1(uma) maleta em polímero
01 Pendrive com Manual do
Usuário
 
Especificações técnicas:
Dimensões: 201mm (C) x 140mm
(A) x 47mm (L);
Peso: 460g (com bateria e sem
munição); 
Corpo: Polímero de alta
resistência; 
Munição: Cartucho com 2 dardos
propelidos por gás inerte;
Operação: Tempo máximo de ciclo
de 5 segundos;
Registro de eventos: Armazena até
1000 disparos; 

150
913
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n
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d
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4 9.786,7
8

39.147
,12
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Wi-Fi connection: Transmissão de
dados sem fio;
Display: OLED 0.95 in;
 Faixa de temperatura: -10ºC a
50ºC; 
Rastreabilidade: Sistema I-REF; 
Sistema Flexlight: Controle de
laser e lanterna;
 

2
.

DZ  2.0

DATAKIT SLIM SPARK Z2.0
 
O Datakit Slim é o equipamento
responsável pela coleta de dados
gerados pelo dispositivo elétrico
incapacitante SPARK. Trata-se de
um sistema intuitivo que permite a
leitura e armazenamento do
relatório de utilização dos
dispositivos (data, hora, duração
do disparo) sem a necessidade de
conexões via cabo. Permite ajustar
a data e hora dos dispositivos
conforme configurado no
computador. Possui um raio de
operação aproximado 5 metros*.
Especificações:
Características elétricas:
- Tensão de entrada: 5VDC;
- Corrente máxima de entrada:
500mA;
Características mecânicas:
- Dimensões: 12,5mm (A) x 85mm
(C) x 33,5 (L)
- Peso: 14g
- Material: Polímero
Características:
- Conectado diretamente ao
computador;
- Não necessita ser recarregado;
- Elimina o uso de PEN DRIVE;
- Não exige fonte de energia
externa para coleta de dados;
- Transmissão segura
(criptografada) dos dispositivos
SPARK para o DATAKIT;
- Coleta informações de até 100
dispositivos SPARK em curto
espaço de tempo;
- Não necessita de comunicação
com satélite para ajuste de data e
hora;
* Com visada direta
 

15
09
13

U
n
i
d
.

02 848,15 1696,3
0

MSK - 100
Cartucho de Lançamento de
Dardos Treinamento 
A munição é ativada quando o
gatilho da SPARK é pressionado e
o cartucho é deflagrado liberando
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (23618885);
1.3.2. A Ata de Registro de Preços (23618902);
1.3.3. A Proposta do Contratado (23687168);
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 88 (oitenta e oito) dias, sendo 73
(setenta três) dias para entrega, 5 (cinco) dias para os recebimentos provisório e

5
.

duas sondas. Um cilindro contendo
gás inerte libera duas sondas
conectadas a fios não condutores
para fins de treinamento.
CARACTERÍSTICAS DIMENSIONAIS
(MÉDIAS)
Comprimento total: 53,4 mm
Altura total: 54,4 mm
Largura total: 36,6 mm
Massa total: 51,6 g
Distância máxima do dispositivo
para o alvo: 4,5 m (19,6 ft).
 

604
547

U
n
i
d
.

08 243,16 1945,2
8

6
.

PZ 2.0

Coldre Cartucho Spark
Polímero
Acessório fabricado em polímero
resistente para porte de cartucho
do dispositivo SPARK Z2.0. O porta
cartucho possui capacidade para
1(um) cartucho, e é compatível
com todos os modelos de cartucho
disponíveis: MSK-100, MSK-106 e
MSK-108.
 
Descrição:
Coldre de Porta cartucho para
cartuchos SPARK Z2.0 modelos
MSK100, MSK106 e MSK108
Material: Fabricado em polímero
resistente
Capacidade: 1 cartucho
Plataforma em polímero ajustável
no cinto
 

150
170

U
n
i
d
.

04 243,01 972,04

 
VALOR TOTAL 

 
43.760

,74
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definitivo e 10 (dez) dias para pagamento, contados a partir da data de recebimento
da Nota de Empenho. A contratação encerra-se em 22 de dezembro de 2025, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no
Termo de Referência.
 

4.  CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.
 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 43.760,74 (quarenta e três mil
setecentos e sessenta reais e setenta e quatro centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 18/06/2025  (23687183).
7.2. Após o interregno de um ano, desde que haja requerimento do contratado, os
preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado pelo IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.2.1. O requerimento será encaminhado à  Seção de Polícia Judicial (SEPOL), nos
endereços eletrônicos: Sepol.ac@trf1.jus.br.
7.2.2. Concluída a instrução do requerimento de reajuste e de reequilíbrio econômico-
financeiro, a Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período devidamente referendada pelo ordenador de
despesas.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com o contrato e demais documentos da contratação;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei 14.133/2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à prestação de
serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.1.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1
(um) mês para decidir, ressalvadas as hipóteses de reajuste e reequilíbrio econômico-
financeiro, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
8.3. Na contratação direta para registro de preços em que for adotado o critério de
julgamento de menor preço ou maior desconto por grupo de itens, a contratação
posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá que a Administração
realize prévia pesquisa de mercado e demonstre sua vantagem para o órgão.
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
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a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990);
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo de 30 (trinta) dias, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;
9.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, a legislação relativa à segurança aplicável aos produtos adquiridos. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame, do
processo de dispensa ou de inexigibilidade ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais, regulamentares ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.6.1. O contratante poderá exigir do contratado, enquanto houver tratamento de
dados pessoais, ainda que esgotada a vigência contratual, declaração de que seus
empregados, especialmente em relação ao preposto, estão capacitados e/ou
firmaram termo de responsabilidade de cumprimento da LGPD.
10.7. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
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garantir sua observância.
10.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados, inclusive mediante a apresentação dos respectivos logs de
dados, registros de acesso e/ou outros documentos equivalentes.
10.9. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021 o
contratado que, com dolo ou culpa:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei 12.846/2013.
12.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à
aplicação das seguintes sanções administrativas, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, em conformidade com os artigos 156 e seguintes da Lei 14.133/2021:
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a)  Advertência pela falta prevista no subitem 12.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, observada a alínea "f" deste item 12 quando for
o caso;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2,
12.1.3 e 12.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
c)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, bem como nos casos
dos subitens 12.1.2, 12.1.3. e 12.1.4 que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;
d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
e)  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para o
atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias, caso em que a Administração poderá
aceitar ou rejeitar o produto ou serviço e, se entender conveniente, promover a
extinção unilateral do Contrato, conforme dispõem os artigos 138, inciso I, e 162,
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;
f)  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela
infração prevista no subitem
12.1.1, quando for o caso;

g)                 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do
contrato pela infração prevista no subitem 12.1.2;

h)                 multa compensatória de 20% a 30% (vinte a trinta por cento) sobre o
valor do contrato pelas infrações previstas nos subitens 12.1.3 e 12.1.5, 12.1.6,
12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9.

12.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e configurará a infração prevista no subitem 12.1.3 e as respectivas
sanções, inclusive a imediata perda da garantia de proposta em favor da unidade
gestora promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da IN SEGES nº 73/2022.
12.2.2. Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a
Administração concederá o prazo de 30 (trinta) dias para a empresa regularizar a sua
situação, sem cominação de penalidade para o período.
12.2.2.1. Não regularizando sua situação no prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser
aplicada a penalidade de multa à empresa no importe de 1% (um por cento) ao dia,
limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato e, a critério da
Administração, o contrato poderá ser extinto.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei
14.133/2021):

12.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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12.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.       A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§ 9º, da Lei 14.133/2021).

12.5.       Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, § 7º, da Lei 14.133/2021).

12.6.       Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133/2021).

12.7.       Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

12.8.       Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data da comunicação oficial.

12.9.       Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.10.   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

12.11.   O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.12.   Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021).

12.13.   A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei
14.133/2021).

12.14.   O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
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sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 14.133/2021).

12.15.   As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
14.133/2021.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, independentemente de termo aditivo, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:
a)  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

13.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3. Constitui motivo de extinção contratual a contratação de empregados que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo contratante,
conforme art. 3º da Resolução 7/2005, do Conselho Nacional de Justiça, e suas
alterações posteriores.
13.3.1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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13.4.3.  Indenizações e multas.

13.5.       A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 14.133/2021).

13.6.       O contratado reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da Lei 14.133/2021.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei 14.133/2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei 14.133/2021).
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei 14.133/2021.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
I.      Gestão/Unidade: 90024;
II.     Fonte de Recursos: 1000000000;
III.   Programa de Trabalho: 203765;
IV.  Elemento de Despesa: 449052-14 (Armamentos);
V.     Plano Interno: Não há;
VI.  Nota de Empenho: 2025NE000212 (23664551), emitida em 25/09/2025, no valor
de R$ 39.147,12 (trinta e nove mil cento e quarenta e sete reais e doze centavos).
 
I.        Gestão/Unidade: 90024;
II.     Fonte de Recursos: 1000000000;
III.   Programa de Trabalho: 203765;
IV.  Elemento de Despesa: 339030-28 (Material de Proteção e Segurança);
V.     Plano Interno: Não há;
VI.  Nota de Empenho: 2025NE000213 (23664867), emitida em 25/09/2025, no valor
de R$ 4.613,62 (quatro mil seiscentos e treze reais e sessenta e dois centavos).
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma e no prazo previsto no art. 94 da Lei
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei 14.133/2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei 12.527/2011.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMUNICAÇÕES 
18.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão
mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da correspondência.
18.1.1. As comunicações feitas ao CONTRATANTE deverão ser endereçadas à Seção
de Polícia Judicial (SEPOL),  situada à Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da
Amazônia, CEP 69915-632, Rio Branco/AC, telefone (68) 3214-2005, ou por e-mail:
Sepol.ac@trf1.jus.br.
18.1.2. As comunicações feitas pelo contratante em decorrência desta contratação ou
de eventuais processos administrativos a ela inerentes, inclusive as relativas ao
informe de rendimentos anual (conforme previsão contida no art. 37 da IN RFB
1.234/2012, em se tratando de pessoa jurídica, e no art. 3º, § 3º, da IN RFB
2.060/2021, no caso de pessoa física), serão realizadas em regra, por via eletrônica,
no e-mail comercial.nacional@condornaoletal.com.br, conforme informado na
Proposta Comercial, devendo o contratado mantê-lo atualizado.
18.1.3. Ao contratado caberá confirmar o recebimento da correspondência eletrônica,
no prazo de 1 (um) dia útil, contado de seu envio pelo contratante.
18.1.3.1. Na hipótese de ausência de confirmação do recebimento da
correspondência eletrônica no prazo acima estipulado, considerar-se-á como realizada
e recebida a comunicação pelo contratado.
18.1.4. Nos prazos para apresentação de defesa prévia e recurso, a Seção
responsável pela intimação do contratado, franqueará, independentemente de pedido
expresso, acesso ao “SEI – Sistema Eletrônico de Informações” ao representante legal
do contratado, cujos dados foram informados na Proposta Comercial.
18.1.5. Quando estritamente necessário, as comunicações serão enviadas por via
postal, endereçadas à empresa CONDOR S/A INDÚSTRIA QUÍMICA, situada na Rua
Armando Dias Pereira nº 160, Adrianópolis, Nova Iguaçu - RJ, CEP: 26053-640,
Telefone: (21) 3974-3355.
18.1.5.1. No caso de intimação para defesa e/ou recurso enviada por via postal e
tratando-se de endereço localizado em edifício comercial, o contratado está ciente
que a intimação será entregue na portaria e que o prazo para resposta será contado
a partir do recebimento por funcionário próprio ou terceirizado atuante na referida
portaria.
18.1.6. Eventuais mudanças de endereços deverão ser comunicadas por escrito.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. É eleito o Foro da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, 1ª Subseção
Judiciária, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da
Lei nº 14.133/2021.
19.2. A unidade gestora poderá empregar métodos de resolução consensual de
conflitos observados o art. 151 da Lei nº 14.133/2021 e a Recomendação nº 140, do
Conselho Nacional de Justiça.
 
Assim, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Instrumento em
meio eletrônico, constante no Processo Administrativo em epígrafe, através do
Sistema Eletrônico de Informações do CONTRATANTE.

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Cristiano Vallim Monteiro,
Usuário Externo, em 21/10/2025, às 08:40 (horário de Brasília), conforme art. 1º,
§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Paulo Mesquita do
Nascimento, Diretor(a) de Secretaria Administrativa, em 22/10/2025, às
19:16 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 23817710 e o
código CRC 4A876182.
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